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informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desem-
penho de função ou atividade a ser exercida.

Art. 4o É considerada pessoa portadora de deficiência a que 
se enquadra nas seguintes categorias:

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um 
ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o compro-
metimento da função física, apresentando-se sob a forma de 
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, osto-
mia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, 
exceto as deformidades estéticas e as que não produzam difi-
culdades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.296/2004)

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma 
nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 5.296/2004)

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é 
igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos 
nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo Decreto 
nº 5.296/ 2004)

IV - deficiência mental – funcionamento intelectual sig-
nificativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como:

a) comunicação;
b) cuidado pessoal;
c) habilidades sociais;
d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada 

pelo Decreto nº 5.296/2004)
e) saúde e segurança;
f) habilidades acadêmicas;
g) lazer; e
h) trabalho;
V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais 

deficiências.
02 - O candidato, antes de se inscrever, deverá verificar 

se as atribuições do cargo, especificadas no Capítulo I - DAS 
ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO, são compatíveis com a deficiência 
de que é portador.

03 - Serão consideradas deficiências aquelas conceituadas 
pela medicina especializada, de acordo com os padrões mun-
dialmente estabelecidos e legislação aplicável à espécie, e que 
constituam inferioridade que implique em grau acentuado de 
dificuldade para integração social.

04 - Para concorrer a esta vaga o candidato deverá, no 
ato da inscrição, declarar-se portador de deficiência, e para 
sua avaliação, nos termos do referido Decreto, deverá entregar 
pessoalmente no Centro de Recursos Humanos do Hospital das 
Clínicas de Ribeirão Preto, Campus Universitário, Bairro Monte 
Alegre, em até 3 (três) dias úteis após o encerramento do prazo 
das inscrições, laudo médico original ou cópia autenticada, expe-
dido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das 
inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classifica-
ção Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa 
da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação 
da sua prova, informando, também, o seu nome, documento de 
identidade (RG) e número do CPF.

05 - Se não entregar o laudo médico original ou cópia auten-
ticada, o candidato não poderá usufruir o que dispõem as Leis 
Complementares n.º 683, de 18/9/1992 e 932, de 08/11/2002 e 
será considerado como não portador de deficiência.

06 - O candidato que não declarar ser portador de deficiên-
cia, no ato da inscrição, e/ou não atender ao solicitado no item 
4, deste Capítulo, não será considerado portador de deficiência, 
não poderá impetrar recurso em favor de sua situação, não 
terá sua prova especial preparada e/ou as condições especiais 
providenciadas, não concorrerá às vagas reservadas, seja qual 
for o motivo alegado, e não terá o tempo adicional concedido.

07 - Serão garantidas aos candidatos deficientes as con-
dições especiais necessárias para sua participação em todo 
Concurso Público.

08 - Os candidatos que se declararem portadores de 
deficiência participarão do Concurso Público em igualdade de 
condições com os demais candidatos.

09 - Conforme artigo 3º da Lei Complementar 683/1992, 
no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação das listas de 
classificação, os portadores de deficiência aprovados deverão 
submeter-se à perícia médica, para verificação da compatibilida-
de de sua deficiência com o exercício das atribuições da função.

10 - Após a realização da perícia médica deverá ser formula-
do laudo sobre aptidão do candidato para desempenhar TODAS 
as atribuições da função, especificadas no item das Atribuições 
da Função deste Edital, sem restrições.

11 - Os candidatos serão avaliados, em caráter eliminatório, 
quanto ao tipo e grau da deficiência por eles apresentados e sua 
compatibilidade com as tarefas do cargo para o qual prestaram 
Concurso.

12 - O candidato poderá ser convocado à apresentar-se com 
a finalidade de verificar a condição de Portador de Necessidade 
Especial ou complementar as informações contidas no laudo 
médico original.

13 - O Laudo expedido pela perícia médica deverá ser profe-
rido no prazo de 5 (cinco) dias contados do respectivo exame e 
atestar a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacio-
nal de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência.

14 - Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado.

15 - A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo 
elaborado pela junta médica.

16 - A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame.

17 - Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela 
junta médica.

18 - O candidato portador de deficiência reprovado na Perí-
cia Médica, em virtude de incompatibilidade da deficiência com 
as atribuições da função, será eliminado do Concurso Público.

19 - O candidato que, segundo Perícia Médica for declarado 
portador de deficiência, se classificado no Concurso Público, 
figurará na lista geral de candidatos aprovados e em lista espe-
cial de portadores de deficiência aprovados.

20 - O candidato que se declarou portador de deficiência e 
não foi considerado deficiente pela Perícia Médica, figurará na 
lista geral de candidatos aprovados.

21 - Será excluído do Concurso Público o candidato 
que não comparecer à perícia médica e/ou aquele que tiver 
deficiência considerada INCOMPATÍVEL com as atribuições do 
cargo, mesmo que submetidos e aprovados em qualquer de 
suas etapas.

22 - Conforme artigo 4º da Lei Complementar 683/1992, o 
Concurso Público só poderá ser homologado depois da realiza-
ção dos exames mencionados nos itens 09 e 16, publicando-se 
as listas geral e especial.

23 - A não observância do disposto nos subitens anteriores 
acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos 
em tais condições.

24 - A vaga definida no subitem 1 que não for provida por 
falta de candidatos portadores de deficiência, por reprovação no 

às 16:00 horas no Centro de Recursos Humanos do Hospital 
das Clínicas de Ribeirão Preto, juntamente com os seguintes 
documentos comprobatórios:

a) certidão ou declaração expedida por instituição de ensino 
pública ou privada, comprovando a sua condição estudantil; ou 
carteira de identidade estudantil ou documento similar, expedi-
do por instituição de ensino pública ou privada ou por entidade 
de representação estudantil; e

b) comprovante de renda especificando perceber remunera-
ção mensal inferior a 2 (dois) salários mínimos;

02.3 - Não serão aceitos documentos encaminhados por 
outro meio que não o estabelecido no subitem anterior.

02.4 - O candidato deverá, a partir das 9:00 horas de 
22/08/2013 entrar no site www.hcrp.usp.br, acessar a opção 
“Concursos” disponível no menu superior da página, acessar 
a “Área do Candidato” e realizar o login com CPF e senha, em 
seguida acessar a página do concurso que trata esse edital e 
entrar no ícone de INSCRIÇÃO que terá um link para impressão 
da segunda via do boleto.

02.5 - O candidato que tiver a solicitação deferida deve-
rá seguir as instruções do item anterior, imprimir e pagar o 
boleto bancário, com valor da taxa de inscrição reduzida, até 
23/08/2013.

02.6 - O candidato que tiver a solicitação indeferida deverá 
também seguir as mesmas instruções constantes no item 02.5 
deste capítulo, imprimir e pagar o boleto bancário, com valor da 
taxa de inscrição PLENA, até 23/08/2013.

 - 03 - O candidato que não efetivar a inscrição mediante 
o recolhimento do respectivo valor da taxa, reduzida ou PLENA, 
conforme o caso, terá o pedido de inscrição invalidado.

04 - As informações prestadas na ficha de inscrição são de 
inteira responsabilidade do candidato, podendo a FAEPA, excluir 
do Concurso Público aquele que a preencher com dados incorre-
tos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda 
que o fato seja constatado posteriormente.

VI - DA INSCRIÇÃO COM PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA 
DE INSCRIÇÃO

01 - Amparado pela Lei Estadual n.º 12.147, de 12.12.2005, 
que dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento 
de taxas de inscrição em Concursos Públicos e adota outras 
providencias, abaixo transcrita:

"LEI Nº 12.147, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar o 

doador de sangue do pagamento de taxas de inscrição nos con-
cursos públicos realizados pela Administração Direta, Indireta, 
Fundações Públicas e Universidades Públicas do Estado.

§ 1º - Para ter direito à isenção, o doador terá que compro-
var a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) 
vezes em um período de 12 (doze) meses.

§ 2º - Vetado.
Artigo 2º - Considera-se, para enquadramento ao beneficio 

previsto por esta lei, somente a doação de sangue promovida a 
órgão oficial ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado 
ou por Município.

Artigo 3º - A comprovação da qualidade de doador de 
sangue será efetuada através da apresentação de documento 
expedido pela entidade coletora, que deverá ser juntado no ato 
de inscrição.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da presente lei correrão 
à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigen-
te, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
devendo ser regulamentada pelo Poder Executivo.

02 - O candidato que preencher as condições estabelecidas 
no § 1º do Artigo 1º e no Artigo 2º da referida Lei, deverá soli-
citar a isenção do pagamento da taxa de inscrição obedecendo 
aos seguintes procedimentos:

02.1 - acessar, no período das 08h00min de 19/08/2013às 
23h59min de 20/08/2013, o menu de INSCRIÇÃO constante na 
página deste Concurso no site www.hcrp.usp.br, preencher a 
ficha de inscrição com os dados solicitados e assinalar as opções 
a que se referem aos requisitos obrigatórios apresentados pela 
lei supra citada e ao fim da inscrição o sistema irá gerar uma 
mensagem de “Inscrição efetivada com sucesso!” e abaixo 
um link com o texto “Imprima a requisição de isenção aqui!” , 
clicando neste link irá carregar uma página com o Requerimento 
de Isenção para ser impresso;

02.2 – Imprima, assine o Requerimento e entregue PESSO-
ALMENTE ou POR PROCURAÇÃO, no dia 21/08/2013, das 9:00 
às 16:00 horas no Centro de Recursos Humanos do Hospital das 
Clínicas de Ribeirão Preto, juntamente com a cópia da carteira 
de doador de sangue e, ainda, documento expedido pela entida-
de ou órgão coletor de sangue, credenciado pela União, Estado 
ou Município, que comprove o mínimo de 3 (três) doações nos 
12 (doze) meses, anteriores à publicação deste Edital.

02.3. Não serão aceitos documentos encaminhados por 
outro meio que não o estabelecido no subitem anterior.

02.4 - O candidato deverá, a partir das 9:00 horas de 
22/08/2013, entrar no site www.hcrp.usp.br, acessar a opção 
“Concursos” disponível no menu superior da página e em 
seguida acessar a “Área do Candidato” fazendo login com CPF 
e senha, nesta área o candidato terá a lista de “Meus Editais”, 
onde, logo a frente do Edital de interesse estará o campo de 
“Situação” da inscrição do candidato.

02.5. O candidato que tiver a solicitação deferida deverá 
acessar a “Área do Candidato” conforme orientado no item 
anterior e verificar a “Situação” de sua inscrição, que deverá ser 
candidato INSCRITO.

02.6. O candidato que tiver a solicitação indeferida ao aces-
sar a “Área do Candidato” conforme orientado no item 02.5, 
irá verificar que a “Situação” de sua inscrição estará constando 
como PRÉ-INSCRITO.

02.7. O candidato que tiver a solicitação indeferida deverá 
entrar no site www.hcrp.usp.br, acessar a opção “Concursos” 
disponível no menu superior da página, acessar a “Área do Can-
didato” e realizar o login com CPF e senha, em seguida acessar 
a página do concurso que trata esse edital e entrar no ícone de 
INSCRIÇÃO que terá um link para impressão da segunda via do 
boleto, que o candidato deve imprimir e pagar o boleto bancário, 
com valor da taxa de inscrição PLENA, até dia 23/08/2013.

03 - Efetuada a inscrição, não haverá devolução da taxa 
em hipótese alguma. A devolução da taxa de inscrição somente 
ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

04 - O deferimento da inscrição dependerá do correto 
preenchimento da ficha de inscrição e do pagamento da taxa 
correspondente.

VII - DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE 
DEFICIÊNCIA

01 - De acordo com as Leis Complementaresdo nºs. 683, 
de 18/9/92 e 932, de 08/11/2002, fica reservado 5% (cinco por 
cento) dos vagas existentes ou que vierem a vagar, durante 
o prazo de validade deste Concurso, à pessoas portadoras de 
deficiência, conforme previsto nos artigos 3º e 4º do Decreto n.º 
3298/99, publicado no DOU de 21.12.99, abaixo reproduzidos:

Art. 3o Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma 

estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que 
gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do 
padrão considerado normal para o ser humano;

II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se 
estabilizou durante um período de tempo suficiente para não 
permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, 
apesar de novos tratamentos; e

III - incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da 
capacidade de integração social, com necessidade de equipa-
mentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a 
pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir 

• - Zelar pela integridade do equipamento e organização 
do setor.

• - Controlar o consumo de material e comunicar a chefia 
para providenciar o abastecimento de material nas salas de 
exames.

• - Observar a Legislação em vigor pertinente à função.
II - DOS REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO
a) - possuir Certificado de Conclusão do Curso de Biomedi-

cina ou Ciências Biológicas-Modalidade Médica, expedido por 
escola oficial ou reconhecida;

b) - possuir comprovante de experiência ou estágio prático, 
em ressonância;

c) - Possuir Carteira do Conselho de Classe devidamente 
atualizada.

III - DOS VENCIMENTOS, DA JORNADA DE TRABALHO E 
DOS BENEFÍCIOS

01 - Os contratados cumprirão jornada de trabalho de 30 
(trinta) horas semanais e perceberão os vencimentos mensais 
na seguinte conformidade:

Salário: - R$ 1.269,02
Prêmio Incentivo : - R$ 800,00
Total Vencimentos:  - R$ 2.069,02
(Dois Mil, Sessenta e Nove Reais e Dois Centavos)
02 - Os contratados perceberão um auxílio alimentação 

conforme disposto na Lei 7524 de 28/10/1991, regulamentada 
pelo Decreto 58023 de 03/05/12 no valor de R$ 240,00 (duzen-
tos e quarenta reais) mensais.

03 - Os contratados farão jus ao benefício do vale trans-
porte correspondente ao deslocamento residência-trabalho e 
vice-versa nos moldes da Lei n.º 7418/85, regulamentada pelo 
Decreto 95247/87.

04 - Os admitidos deverão sujeitar-se às finalidades especí-
ficas de trabalho, exercer suas funções nos diferentes locais do 
Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto, de acordo com as escalas 
e dentro dos horários determinados que poderão variar para os 
períodos diurno, noturno, misto ou na forma de revezamento, 
necessários à Unidade.

IV - DAS INSCRIÇÕES
01 - A inscrição do candidato implicará no conhecimento 

e aceitação das normas, exigências e condições estabelecidas 
neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconheci-
mento. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da taxa 
de inscrição.

02 - O candidato, sob as penas da lei, declara:
a) ser brasileiro;
b) possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do 

sexo masculino;
d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral;
e) possuir Cadastro de Pessoa Física (CPF) próprio e com a 

situação regular na Receita Federal;
f) não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno gozo de seus direitos civis e políticos;
g) possuir os conhecimentos descritos no Capítulo I - DAS 

ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO,
h) possuir os requisitos para o exercício da função descri-

tos no Capítulo II - DOS REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO DA 
FUNÇÃO;

i) caso seja portador de deficiência, possuir Laudo Médico 
original ou cópia autenticada descrevendo o tipo e o grau de 
deficiência que apresenta.

03 - Os documentos comprobatórios do atendimento dos 
requisitos anteriormente citados deverão ser entregues por 
ocasião da admissão, sendo condição indispensável para que 
essa se efetive.

04 - A não apresentação dos documentos, na data fixada, 
eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos 
os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções 
penais aplicáveis à falsificação da declaração.

05 - As inscrições ficarão abertas no período de 19 a 
23/08/2013, e serão efetuadas pela Internet no site www.hcrp.
usp.br, mediante o preenchimento da Ficha de Inscrição disponi-
bilizada e o pagamento da taxa no valor de R$ 65,00 (Sessenta e 
Cinco Reais), em qualquer agência bancária, por meio do Boleto 
Bancário que o candidato imprimirá de acordo com instruções 
constantes na página, observados os horários das diversas 
formas de pagamento da taxa: Internet, agência bancária, caixa 
eletrônico e banco 24 horas.

06 - Na hipótese do interessado não ter acesso à Internet, 
estará disponibilizado para efeito de inscrição (preenchimento, 
envio do requerimento e impressão do boleto) o Órgão do 
Poupatempo.

07 - O único comprovante de inscrição aceito é o do 
pagamento emitido e ou gerado pelo banco com autenticação 
mecânica /eletrônica.

08 - O pagamento referente à taxa de inscrição será aceito 
de acordo com as instruções constantes no Boleto Bancário.

09 - A efetivação da inscrição pela Internet ocorrerá após a 
confirmação, pelo banco, do pagamento referente à taxa.

10 - Não será aceita inscrição por depósito em caixa 
eletrônico, via postal, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, 
DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em 
conta corrente, condicional ou por qualquer outra via que não 
a especificada neste Edital, bem como a que for realizada fora 
do período estabelecido de 19 a 23/08/2013. Será cancelada a 
inscrição se for verificada, a qualquer tempo, o não atendimento 
a todos os requisitos fixados.

11 - A FAEPA não se responsabiliza por solicitação de ins-
crição via Internet não recebida por motivos de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

12 - Efetuada a inscrição, não haverá devolução da taxa 
em hipótese alguma. A devolução da taxa de inscrição somente 
ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

13 - O descumprimento das instruções para inscrição via 
Internet implicará a não efetivação da inscrição.

V - DA INSCRIÇÃO COM PEDIDO DE REDUÇÃO DA TAXA 
DE INSCRIÇÃO

01 - Amparado pela Lei Estadual n.º 12.782, de 20.12.2007, 
o candidato terá direito à redução de 50% (cinqüenta por cento) 
do valor do pagamento da taxa de inscrição, desde que atenda 
aos seguintes requisitos:

a) seja estudante regularmente matriculado em uma das 
séries do ensino fundamental ou médio, curso pré-vestibular ou 
curso superior, em nível de graduação ou pós-graduação e per-
ceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários mínimos;

b) seja estudante regularmente matriculado em uma das 
séries do ensino fundamental ou médio, curso pré-vestibular 
ou curso superior, em nível de graduação ou pós-graduação e 
esteja desempregado.

02 - O candidato que preencher as condições estabelecidas 
nos itens a) ou b) do item anterior deste edital deverá solicitar 
a redução do pagamento da taxa de inscrição obedecendo aos 
seguintes procedimentos:

02.1 - acessar, no período das 08h00min de 19/08/2013 às 
23h59min de 20/08/2013, o menu de INSCRIÇÃO constante na 
página deste Concurso no site www.hcrp.usp.br, preencher a 
ficha de inscrição com os dados solicitados e assinalar as opções 
a que se referem aos requisitos obrigatórios apresentados nas 
alíneas a) e b) do item 1 deste capítulo, ao fim da inscrição o 
sistema irá gerar uma mensagem de “Inscrição efetivada com 
sucesso!” e abaixo um link com o texto “Imprima a requisição 
de redução aqui!” , clicando neste link irá carregar uma página 
com o Requerimento de Redução para ser impresso;

02.2 – Imprima, assine o Requerimento e entregue PESSO-
ALMENTE ou POR PROCURAÇÃO, no dia 21/08/2013, das 9:00 

 - CPF
 - Endereço
 - Complemento
 - Bairro
 - CEP
 - Telefone para contato
 - CURSOS DE GRADUAÇÃO (especificar curso, instituição 

promotora, ano de início, ano de término, no. de inscrição no 
conselho).

 - CURSOS REALIZADOS (especificar instituição promotora, 
área, data de início, data término, no. de horas):

 - Aperfeiçoamento;
 - Especialização;
 - Aprimoramento;
 - Pós-graduação;
 - Mestrado;
 - Doutorado;
 - Outros cursos.
 - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (especificar instituição, 

área, duração, resumo das atividades desenvolvidas - as infor-
mações poderão ser transcritas da CTPS).

 - TRABALHOS PUBLICADOS (especificar título, área, ano, 
autor ou colaborador).

 - PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS (especificar evento, qualifi-
cação, data de início, data do término).

 - APROVAÇÃO EM CONCURSOS PÚBLICOS (especificar 
instituição promotora, função, classificação, ano).

 - PARTICIPAÇÃO EM BANCAS EXAMINADORAS (especifi-
car instituição promotora, função, qualificação, ano).

 - EXPERIÊNCIA NA ÁREA DE ENSINO (especificar institui-
ção promotora, qualificação, ano, no. de horas).

 - PARTICIPAÇÃO ATIVA EM ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS
 - IDENTIFICAÇÃO SEQUENCIAL DE CÓPIAS DE DOCUMEN-

TOS ANEXADOS E INFORMAÇÃO DO TOTAL DESSAS CÓPIAS
 - DATA E ASSINATURA

ANEXO IV - CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS
CONVOCAÇÃO para as PROVAS do concurso público de 

MÉDICO I para o(a) EQUIPE MÉDICA DE CIRURGIA DA DIVISÃO 
DE CIRURGIA TORÁCICA DAS UNIDADES MÉDICAS E DE APOIO 
DO INSTITUTO DO CORAÇÃO

DATA DA PROVA ESCRITA: 19 de setembro de 2013 às 08:00 
horas - duração 03 horas

Local.: INSTITUTO DO CORAÇÃO - BLOCO 2 - 2º. Andar – 
SALA 09

Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 44 - Cerqueira Cesar – São 
Paulo – SP

DATA DA PROVA PRÁTICA-ORAL: 19 de setembro de 2013 
às 12:00 horas - duração 03 horas

Local.: INSTITUTO DO CORAÇÃO - BLOCO 2 - 2º. Andar – 
SALA 09

Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 44 - Cerqueira Cesar – São 
Paulo – SP

OS TÍTULOS (curriculum vitae – devidamente comprovado) 
deverão ser entregues pelos candidatos a Banca Examinadora, 
no DIA DAS PROVAS, em envelope fechado e identificado 
externamente.

OS CANDIDATOS DEVERÃO COMPARECER AO LOCAL DAS 
PROVAS, MUNIDOS DE UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO 
ORIGINAL: documento hábil de identidade original (Carteira de 
Identidade - RG) ou Carteira do Órgão de Classe ou Carteira de 
Trabalho e Previdência Social ou Carteira Nacional de Habili-
tação, com fotografia, expedida nos termos da Lei Federal no. 
9503, de 23 de setembro de 1997 e caneta esferográfica azul 
ou preta, não sendo permitido o uso de qualquer crachá de 
identificação funcional.

Somente terá acesso ao recinto das provas o candidato que 
exibir no ato, documento hábil de identidade.

Aos candidatos, não será permitido durante a realização 
das provas o uso de pagers, telefones celulares, calculadoras ou 
qualquer outro meio de comunicação.

Será excluído do certame o candidato que durante a reali-
zação das provas for surpreendido em comunicação com outro, 
verbalmente ou por qualquer outra forma, bem como utilizando-
se de livros ou apontamentos e impressos.

NÃO HAVERÁ SEGUNDA CHAMADA OU REPETIÇÃO DE 
PROVAS, SEJA QUAL FOR O MOTIVO ALEGADO PARA JUSTIFI-
CAR O ATRASO OU A AUSÊNCIA DO CANDIDATO.

V - CRONOGRAMA
CONCURSO PÚBLICO DE MÉDICO I para o(a) EQUIPE MÉDI-

CA DE CIRURGIA DA DIVISÃO DE CIRURGIA TORÁCICA DAS 
UNIDADES MÉDICAS E DE APOIO DO INSTITUTO DO CORAÇÃO

ETAPAS - DATAS
PERIODO DE INSCRIÇÃO: - 19/08/13 a 03/09/13
DATA DAS PROVAS ESCRITA e PRÁTICA-ORAL: - 19/09/2013
DATA PREVISTA para publicação do Resultado das Provas 

no Diário Oficial do Estado: - 21/09/2013
DATA PREVISTA para publicação do Resultado Final no 

Diário Oficial do Estado: -  27/09/2013(*)
DATA PREVISTA para publicação da Homologação e convo-

cação para anuência: - até 18/10/2013(*)
(*) as datas poderão ser alteradas em virtude da entrada de 

solicitação de revisão de notas

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA USP

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO
E D I T A L HCRP N.º 285/2013
ABERTURA DE INSCRIÇÕES
AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
(BIOLOGISTA) PARA A ÁREA DE RESSONÂNCIA NUCLEAR 

MAGNÉTICA
O Órgão Setorial de Recursos Humanos do Hospital das Clí-

nicas de Ribeirão Preto, através do Serviço de Seleção e Desen-
volvimento de Recursos Humanos, nos termos da Portaria HCRP 
n.º 18/84, torna pública a abertura do Concurso Público para 
preenchimento de 01 (uma) vaga na função-atividade AGENTE 
TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (BIOLOGISTA) PARA A 
ÁREA DE RESSONÂNCIA NUCLEAR MAGNÉTICA.

As inscrições serão efetuadas no período de 19 a 
23/08/2013, podendo, a critério da Administração, serem pror-
rogadas ou reabertas.

A organização deste Concurso Público estará sob a respon-
sabilidade da Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Assistên-
cia do Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto da Universidade de 
São Paulo - FAEPA, obedecidas às normas deste Edital.

As funções-atividades serão preenchidas sob o regime da 
C.L.T (Consolidação das Leis do Trabalho), conforme legislação 
vigente.

O Concurso Público foi autorizado pelo Senhor Governador 
do Estado, conforme despacho exarado no Processo SS-348-07, 
publicado no Diário Oficial do Estado de 08/02/2008 e será 
regido pelas Instruções Especiais n.º 30/2013, abaixo transcritas 
conforme dispõe a legislação vigente.

I - DAS ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO
• - Executar exames de Ressonância Magnética de encéfalo, 

coluna, sistema músculo esquelético, abdome, coração e de 
todos os demais sistemas.

• - Executar exames com técnicas avançadas incluindo 
espectroscopia, exames de difusão-perfusão, angiografia por RM 
e outras técnicas que venham a serem implementadas.

• - Colaborar na realização de exames para protocolos de 
pesquisa no seu horário normal de trabalho.

• - Injetar contraste endovenoso nos pacientes, quando 
necessário.

• - Imprimir filmes de RM, arquivar exames, colaborar 
nas tarefas técnico-administrativas do Serviço de Ressonância 
Magnética.


